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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA P2, nos locais 

apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de textos escritos em locais indevidos. 

• Quaisquer fragmentos de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas serão desconsiderados. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos da Prova Escrita Discursiva P2, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois 

não será avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.  Caso queira assinar o 

texto de sua peça processual, utilize apenas o nome Defensor Público. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será 

atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido. 

• Na avaliação da sua prova discursiva, em cada questão dissertativa, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 2,00 pontos, dos 

quais até 0,10 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e 

estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Na peça processual, esses valores corresponderão a 4,00 pontos e 

0, 20 ponto, respectivamente. 
 

PROVA ESCRITA DISCURSIVA P2 
 
 

QUESTÃO 1  
 

Em relação às normas constitucionais e ao controle da constitucionalidade, redija um texto dissertativo, atendendo ao que se pede a 

seguir. 

 

1 Explique o que é mutação constitucional. [valor: 1,20 ponto]  

2 Explicite se a mutação constitucional pode ser aplicada na via do controle de constitucionalidade difuso. [valor: 0,70 ponto] 
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QUESTÃO 2  
 

Considerando que a Defensoria Pública do Piauí, por meio do Projeto Vozes dos Quilombos, tenha realizado uma audiência com 

moradores do Território Quilombola Lagoas, na região de São Raimundo Nonato, para tratar de questões relacionadas à extração de 

minério de ferro na região, que afeta direta e indiretamente a comunidade, elabore, na qualidade de defensor(a) público(a), um estudo 

de caso com a orientação jurídica à comunidade. Ao elaborar o texto, atenda, necessariamente e de forma fundamentada, ao que se 

pede a seguir:  

 

1 apresente a norma internacional de direitos humanos e a norma brasileira aplicáveis ao caso; [valor: 0,30 ponto] 

2 discorra sobre a realização de consulta às comunidades afetadas pela extração mineral; [valor: 0,60 ponto] 

3 discorra sobre o direito de participação nos benefícios econômicos do resultado da exploração; [valor: 0,60 ponto] 

4 proponha uma solução adequada ao caso. [valor: 0,40 ponto] 
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QUESTÃO 3  
 

   Dez concursados foram aprovados e nomeados em concurso público. Após a posse nos respectivos 

cargos, eles detiveram o exercício do cargo por três meses, até que a presença de irregularidades no 

edital, apurada em processo administrativo, implicou a anulação do referido concurso público. 

 

 

Tendo como referência a situação hipotética apresentada, redija um texto dissertativo devidamente fundamentado, atendendo ao que 

se pede a seguir. 

 

1 Explique como a administração pública exerce o poder de controle sobre os seus próprios atos. [valor: 0,50 ponto] 

2 Discorra sobre os limites, as formas do exercício de poder de controle da administração pública e seus efeitos jurídicos. 

[valor: 1,00 ponto] 

3 Comente os efeitos da anulação do concurso público no caso apresentado. [valor: 0,40 ponto] 

 

 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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PEÇA PROCESSUAL  
 

  No dia 5 de setembro de 2021, às 21 h 40 min, Solange Maria compareceu a uma 

delegacia de polícia civil e noticiou que havia sido ameaçada e humilhada por seu cônjuge, 

Carlos Rodrigues. Ao agente de polícia, Solange afirmou que estava na rua, em frente a sua 

casa, na cidade de Teresina - PI, na companhia de sua irmã, Isabel, de seu cunhado, Moacir, 

e de seus vizinhos Manoel, Iraci, Lucas, Alfredo e Norma, quando, por volta das 19 h 30 min 

daquele mesmo dia (5 de setembro de 2021), seu marido entrou em casa, embriagado, 

gritando que iria matá-la, pois afirmava que Solange estava tendo uma relação extraconjugal 

com o padeiro João havia muito tempo.  

  Segundo o relato de Solange, Carlos, aos gritos, asseverava para as pessoas que 

Solange era uma “rapariga”, pois, todas as terças-feiras, à tarde, frequentava o motel da 

cidade na companhia do padeiro João. Carlos afirmava, ainda, que, por causa do adultério, 

iria matá-la. Em razão desses fatos, Solange, sentindo-se humilhada e com medo da conduta 

de Carlos, pediu ao agente de polícia as providências legais necessárias.  

  Na presença de todos os envolvidos na delegacia, o policial registrou a ocorrência e, 

por determinação da autoridade policial, na mesma noite, ouviu todas as pessoas, que 

confirmaram os fatos, inclusive por meio da confissão de Carlos.  

  Durante a oitiva de Solange na delegacia, esta, além de apresentar os fatos ocorridos e 

requerer as medidas de proteção, também admitiu a existência da relação extraconjugal com 

o padeiro João. Nesse instante, Carlos se levantou do banco onde estava sentado e 

novamente chamou Solange de “rapariga”, tendo gritado, na direção da rua e na presença de 

dois agentes de polícia e de Iraci, Norma, Manoel, Moacir e Isabel, além de Cláudio, 

um cidadão que estava na porta da delegacia, que Solange frequentava o motel com o 

padeiro João, todas as terças-feiras, fato este que também ficou registrado no termo de 

ocorrência policial. 

  Com o encerramento das investigações e com o devido encaminhamento dos 

envolvidos, a autoridade policial enviou as peças informativas ao juízo competente e 

requereu, a pedido de Solange, as medidas de proteção, as quais foram deferidas: o 

afastamento de Carlos do lar, a proibição de contato com a vítima e testemunhas, a proibição 

de aproximação e a separação de corpos. Carlos, por sua vez, preso em flagrante, foi liberado 

após o pagamento de fiança. 

  Passados alguns dias, o Ministério Público requereu a designação de audiência para 

oitiva e acolhimento de Solange, sendo aquela marcada para 14 de abril de 2022, e 

determinou a intimação de Solange e de Carlos. 

  Contudo, em 4 de março de 2022, pela manhã, Solange, desempregada, dirigiu-se à 

Defensoria Pública, munida de documentos pessoais e de todas as peças informativas da 

polícia, e solicitou o devido atendimento. Ao ser atendida pelo defensor público, Solange 

pugnou pelas medidas criminais cabíveis contra seu ex-marido Carlos Rodrigues.  

 

 

 

Com base nessa situação hipotética e supondo-se estar no dia 4 de março de 2022, na condição do(a) defensor(a) público(a) que 

atendeu Solange, elabore um parecer jurídico fundamentado, negando atendimento ao pleito da interessada, ou redija a peça 

processual cabível à defesa dos interesses da solicitante. Neste caso, fundamente adequadamente a peça e pleiteie somente o que deve 

ser deferido pelo juiz. Dispense o relatório e não crie fatos novos.  
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